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contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser conhe-
cido o paradeiro do arguido.

23 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4873/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 172/02.0PGLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Sandra Maria Teixeira Redondo, filha
de António Luís Penim Redondo e de Aida Maria Teixeira Redondo,
natural de São João, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 1 de Agosto de 1972, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 10580710, com domicílio na Rua 16, lote 18, 1.º, direito, Vale
Grande, Pontinha, por se encontrar acusada da prática de um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, pra-
ticado em 6 de Março de 2002, por despacho, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, A. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4874/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1120/04.8SILSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José António Marques Arteaga, filho
de Nélson Duarte Leite Arteaga Souto Maior e de Maria Antónia
José dos Santos Marques, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 19 de Outubro de 1964, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 13493014, com domicílio na Avenida de
José António Rodrigues, 70, 3.º, direito, Aldeia de Paio Pires, 2840-
078 Aldeia de Paio Pires, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 8
de Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4875/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1018/04.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Carlos Manuel da Silva Mateus
Viegas, filho de José Correia de Melo Viegas e de Maria Teresa da
Silva Mateus, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Abril de
1964, titular do bilhete de identidade n.º 6592170, com domicílio
na Rua de Professor Egas Moniz, Prédio Branca Flor, 2.º, Alberga-
ria-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 16 de Agosto de 2003, por despacho de 24 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4876/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 874/97.0JDLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido John Perry, filho de John Perry e de
Maria Perry, natural dos Estado Unidos da América, de nacionalida-
de americana, nascido em 27 de Abril de 1947, titular do passaporte
n.º 15976701, com domicílio na Quinta das Colunas, lote 1, 3.º,

direito, Verdelha de Baixo, Alverca, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 25 de Julho de 1996, por despacho de 23
de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação de desistência de queixa.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 4877/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 277/04.2TLLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra a arguida Cláudia Sofia Santos Pego Alfama, fi-
lha de Joaquim Baptista Pêgo e de Maria de Lurdes Henriques dos
Santos, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 6 de Outubro de 1973, casada, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11048900, com domicílio na Rua de
Joaquim José Oliveira Afoito, 26, rés-do-chão, direito, 2835-000
Baixa da Banheira, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 8 de Outubro de 1998, por despacho de 14 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

1 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4878/2005 — AP. — O Dr Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 55/03.6ZFLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Sousa Augusto Júlio, filho de José Augusto
e de Teresa Domingos, natural de Angola, nascido em 9 de Junho de
1975, solteiro, com domicílio na Rua de Miguel Teixeira, 34, 3.º,
direito, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, praticado em 15 de Março de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Março de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 4879/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 669/01.9SFLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Januário Lopes da Costa Gomes, filho de
Marcelino Semedo Gomes e de Suzana Lopes da Costa, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 10 de Mar-
ço de 1966, solteiro, titular do passaporte n.º JO84473, com domi-
cílio na Rua de Urano, lote 3, 5.º, esquerdo, Serra das Minas, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 24 de Maio de 2001, por despacho de 1 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser conhecido
o seu paradeiro.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 4880/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
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cesso comum (tribunal singular), n.º 1296/02.9SILSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Milton Valadia da Costa Aragão dos
Santos, filho de Francisco Aragão dos Santos e de Angélica Diogo
dos Santos, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido
em 26 de Junho de 1976, solteiro, com domicílio na Rua de Barbosa
Du Bocage, 71, 2.º, esquerdo, Serra das Minas, 2635-414 Rio de
Mouro, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º, do Código Penal, praticado em 7 de Maio de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 1 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

4 de Março de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4881/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2847/04.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Marcelo Quintana Mardones, natu-
ral do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 22 de Julho de
1974, solteiro, titular do passaporte n.º 869915, com domicílio na
Rua de Adriano Correia Oliveira, lote 4, 3.º H, Camarinha, 2900-
373 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 10 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
1 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4882/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 319/00.0PMLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Carlos Monteiro, filho de Álvaro
Monteiro e de Leocádia Vitória Neves, natural da Guiné-Bissau, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Janeiro de 1935, viúvo,
titular do bilhete de identidade n.º 10018585, com domicílio na Rua
de Edith Cavell, 15, 3.º, esquerdo, São Jorge de Arroios, 1900-212
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 13 de Março de 2001, por despacho
de 18 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
por apresentação.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4883/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 7551/93.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Domingos de Sousa, filho de Carlos
de Sousa e de Cesaltina da Conceição de Sousa, natural de Lisboa,
Alvalade, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Abril
de 1936, casado (em regime desconhecido), titular do bilhete de iden-
tidade n.º 724574, com domicílio na Urbanização Casal Monteleite,
lote 7, rés-do-chão, Venda do Valador, 2655-000 Malveira, por se

encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 25 de Maio de 1993,
por despacho de 21 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Anabela Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4884/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 185/04.7PALSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Suleiname Djaló, filho de Mammadu Ore
Balde e de Maimuna Djaló, natural da Guiné-Bissau, de nacionalida-
de guineense, nascido em 20 de Julho de 1970, com domicílio na
Rua de Francisco Miguel, 136, 3.º, direito, Baixa da Banheira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 7 de Julho de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

8 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 4885/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 243/02.2TDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Alberto da Costa Ferreira, filho de Fran-
cisco Ferreira Duarte e de Maria da Conceição da Costa Ferreira, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Junho de 1954, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 3179355, com domicílio na Rua
da Boavista, 25, Sé, 4700-000 Braga, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 25 de Junho de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 9 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 4886/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 71/02.5TAFAR, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Fernando Manuel Canário Ramos, fi-
lho de Armando António Ferreira Ramos e de Maria de Lurdes Santos
Canário, natural de Elvas, Alcáçova, Elvas, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 15 de Maio de 1957, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 6778375, com domicílio na Rua dos Lusíadas, 10, 1.º,
direito, 8500-652 Portimão, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 27 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código


